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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

 

Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-029 

SESAU/PMA 

 

Data de Abertura: 30/07/2021 às 10:00 

no sítio 

www.comprasgovernamentais.com.br 

Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS VETERINÁRIOS, DE FORMA CONTINUADA, PARA A 

REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS DE CASTRAÇÃO EM CÃES E 

GATOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE CONTROLE POPULACIONAL NO 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ANANINDEUA, de acordo com as especificações e quantidades constantes no Termo de 

Referência. 

Modo de disputa 

Aberto e fechado 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento 

Jurídico 

Forma de 

Adjudicação 

Sim – Decreto 

7.892/2013 
Não 

ATA DE 

REGISTRO DE 

PREÇOS 

Por lote                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota 

ME/EPP? 

Exige Amostra/Dem.? Dec. nº 

7.174/2010

? 

Não Não Não Não 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura, para o endereço 

semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br  

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura, para o endereço 

semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br  

 

 

 

 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.com.br/
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SESAU, Órgão da Administração Direta, através 

de pregoeiro designado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA pelo 

Decreto Municipal nº 041 de 04 de janeiro de 2021, torna-se público, para conhecimento 

dos interessados, que realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

LOTE, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 

da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018, do Decreto Estadual nº 991/2020, 24 de agosto 

de 2020, do Decreto Municipal n° 11.698, de 16  de janeiro de 2009, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 30 de julho de 2021 

HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.comprasgovernamentais.com.br 

 

1.  DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 

VETERINÁRIOS, DE FORMA CONTINUADA, PARA A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS DE CASTRAÇÃO EM CÃES E GATOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE CONTROLE POPULACIONAL NO MUNICÍPIO DE 

ANANINDEUA, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA, 

conforme os prazos, especificações e quantitativos discriminados no Termo de Referência. 

 
1.2. A licitação será dividida em lotes, no certame será analisado o valor unitário de cada 
item/serviço que compõem o lote. 
 
1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritos no 
COMPRASNET e as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 
 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

http://www.comprasgovernamentais.com.br/
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3.  DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticada diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

    4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6 Entidades empresarias que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
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4.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49;  

4.3.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.3.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição dos 

serviços ofertados e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

5.2  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2832/2021 SESAU/PMA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

EDITAL PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

5 

5.4  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário do item; 

6.1.2 Marca (própria); 

6.1.3 Fabricante (próprio);  

6.1.4 Apresentar proposta de preços e documentações de forma clara e detalhada, 

citando especificação, fabricante, país de procedência e outras características que 

permitam identificá-los, anexando-se, inclusive, quando possível, prospectos em 

Português, sem referência às expressões “similar”, de acordo com os requisitos indicados 

neste Termo de Referência. 

6.2 Todas as especificações dos serviços contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento do item. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
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adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

6.6.2 Deverá mencionar explicitamente em sua proposta de preços, a 

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO ofertado; 

6.6.3 Qualquer opção oferecida, que não atenda as especificações contidas neste 

Edital e nos anexos, não será levada em consideração durante o julgamento. 

6.6.4 Não será aceita imposição de valor mínimo para faturamento do pedido e de 

faturamento mínimo na proposta. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital. 

7.2  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A classificação da proposta nesta fase não obsta que, posteriormente, em 

julgamento definitivo, seja decidido em sentido contrário, caso a proposta revele-se 

inaceitável. 

7.2.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM/LOTE. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 
7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.12 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.  
7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
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7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.26.1 no pais; 
7.26.2 por empresas brasileiras;  
7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
7.29 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.30. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.30.1 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

8.3.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.4.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.4.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do SERVIÇO ofertado, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.7 O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
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8.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9  DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

         9.1.1 SICAF; 

          9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

    9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

    9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, 

à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 

10.024, de 2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado os documentos de habilitação que constem no SICAF, os licitantes deverão 

encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 

fins de habilitação: 

 

9.8 Habilitação jurídica:  

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 
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9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo 

ao domicílio ou sede; do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), em plena validade. 

            9.9.8 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  
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9.9.9 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.10.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

9.10.2.3 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.10.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei 

nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo 

Circulante 

Passivo 
Circulante 
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9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

9.11 Qualificação Técnica   

9.11.1 Comprovação de aptidão para a prestação de serviço pretendida em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de atestados capacidade técnica fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.1.1 A experiência da empresa será comprovada por meio da apresentação de pelo 

menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, que comprove no mínimo 10% do 

quantitativo total estimado neste Termo de Referência em Procedimentos Cirúrgicos 

Veterinários, emitido(s) em favor da licitante, impresso(s) em papel (is) timbrado(s) do(s) 

emitente(s), sem rasuras ou entrelinhas. 

9.11.1.2 Deverá constar, obrigatoriamente, em cada atestado: nome (razão social), 

CNPJ e endereço completo da CONTRATANTE e da CONTRATADA; características do 

trabalho realizado (denominação, natureza, descrição e finalidade); local de execução dos 

serviços; período de realização (de DD/MM/AA a DD/MM/AA); data da emissão, nome, 

cargo, telefone e assinatura do responsável pela emissão do atestado. 

9.11.2 Só serão admitidos Atestados de Capacidade Técnica que comprovem 
fornecimentos já executados, a fim de que seja demonstrada a experiência da Licitante. 

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, aos quais, 

caso também exista restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital e no Termo de Referência. 

9.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital e no Termo 

de Referência, o licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 A proposta deverá conter: Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, 

telefone (atualizado), endereço eletrônico (e-mail - atualizado) para contato, bem como 

nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa, dados 

bancários como: Banco, agência, número da conta corrente do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso, e deverá estar de acordo com este Edital e com o Termo de Referência. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.6 As propostas que contenham a descrição dos serviços, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste 

a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias corridos para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 27, IV, da Lei nº 8.666/93 e art.43,§ 1º, 

da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
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12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 
13  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

14.5. Por ocasião da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante vencedora 

deverá dispor de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL E-CNPJ” (CERTIFICADO DIGITAL DA 

PESSOA JURÍDICA), nos termos da Resolução n°11.536/2014-TCM/PA. 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO  

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 
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15.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 

(três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

15.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4 O prazo de vigência da contratação será até o final do exercício do ano de 2021, 

contados da data de assinatura do termo e publicação do extrato, prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência, na forma do art. 57 da Lei nº 

8.666/93. 

15.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 

ao CADIN.  

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 
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16.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 

o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

16.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

16.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação dos serviços e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência deste Edital. 

 

18  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência e no Contrato deste Edital. 

 

19  DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no 

Contrato, deste Edital. 

 

20  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.666, de 

1993 e Decreto 10.024, de 2019, a Contratada que: 

20.2  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

20.2.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.2.2. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.2.4. Cometer fraude fiscal; 
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20.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

20.3.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

20.3.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

20.3.3. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

20.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

20.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos;  

20.3.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

20.3.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 

subitem 20.1 do Edital. 

20.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

20.4. As sanções previstas nos subitens 20.3.1, 20.3.5, 20.3.6 e 20.3.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 

20.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

20.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

20.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 
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20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública municipal, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

20.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público.  

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

LOCAL: AV. MAGALHÃES BARATA (RODOVIA BR 316, KM 08), 1515, CENTRO, 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA/PARÁ; PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – 

PROGE 

A/C: SETOR DE LICITAÇÃO –SELIC – REF.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2021-

029 SESAU/PMA 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
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21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital. 

21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os  participantes e a administração. 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.com.br; www.tcm.pa.gov.br ou solicitado por e-mail: 

semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br,  nos dias úteis, no horário das 8:00 horas às 13:00 

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1  ANEXO I – Termo de Referência 

22.12.2  ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços  

22.12.3  ANEXO III– Minuta de Termo de Contrato 

 

23    DO FORO 

23.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro 

da cidade de Ananindeua-PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

Ananindeua-PA, 19 de julho de 2021. 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

EMMILENE SEPEDA PEREIRA 

PREGOEIRA/PMA 

Decreto Municipal nº 041/2021 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada 

em serviços veterinários, de forma continuada, para a realização de procedimentos cirúrgicos de 

castração em cães e gatos, para atender as necessidades de controle populacional no Município 

de Ananindeua, por meio da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua nos termos e condições 

descritas neste Termo de Referência.  

1.2. O objeto a ser contratado tem a natureza de serviço continuado de contratação de pessoa 

jurídica para prestação de serviço que compreenderá na castração de felino e canino. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Dentre os objetivos da Secretaria Municipal de Saúde, através da Diretoria de Vigilância em 

Saúde, está o controle da população de animais domésticos no município e para tanto a castração 

destes é uma das medidas mais importantes, uma vez que diminui a entrada de novos indivíduos 

na população. O município apresenta áreas com grande quantidade de animais errantes, para os 

quais o controle populacional é prioritário. 

2.1.1. Os bairros priorizados deverão ser escolhidos pela grande quantidade de animais domésticos 

(cães e gatos) soltos em vias públicas. Em detrimento da estimativa de animais domiciliados serem 

de difícil elaboração, sabemos que são estes que mantém boa parte da população de animais não 

domiciliados, que possuem uma alta taxa de substituição (morrem atropelados ou de cinomose, etc, 

e são repostos, pela procriação dos animais domiciliados).  

2.2. Com a finalidade de reduzir o crescimento exponencial de animais de rua e minimizar os riscos 

de transmissão de zoonoses, como reza um dos objetivos da lei 13.426 de 30 de março de 2017, o 

município de Ananindeua tem implantado o Programa de Controle de Natalidade de Cães e Gatos, 

porém tem enfrentado problemas com uma lista de espera para castração a qual tem ultrapassado 

os seis meses e o setor de agendamento precisa parar frequentemente, uma vez que os longos 

prazos podem comprometer a realização dos procedimentos pelas chances do animal não estar 

apto depois de tanto tempo. 

2.3. O perfil dos tutores de baixa renda no município de Ananindeua é prevalente, logo a demanda 

superou muito as expectativas, e muitos animais em condições iminentes de reprodução deixam de 

ser castrados, comprometendo o objetivo do Programa. 

2.4. A alta taxa reprodutiva de cães e gatos contribui para que haja um descontrole no tamanho 

populacional destes animais em nosso município, tanto nas residências da população, 

principalmente em sua parcela socialmente mais vulnerável, como nas vias públicas. Devido ao 

constante aumento desta população, os acidentes relacionados a estes animais, como, 

atropelamentos, mordeduras e zoonoses, vêm aumentando consequentemente. 

 

2.5. Ademias, A Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua, visando diminuir esta problemática, 

tem como objetivo, por meio do presente, de acordo com a atual demanda, promover o controle 

populacional de cães e gatos em situação de abandono e vítimas de maus tratos, bem como 

pertencentes a famílias beneficiadas por políticas públicas socioeconômicas ou enquadradas como 
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de “Baixa Renda”, através da esterilização de cães e gatos, proporcionando um maior bem-estar a 

estes animais, e à população em geral. 

2.6. Justifica-se o atendimento deste processo licitatório na modalidade PREGÃO, em sua forma 

ELETRÔNICA, consoante Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Federal n° 10.024, 

de 20 de setembro de 2019, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “MENOR PREÇO 

POR LOTE (ÚNICO)”, Decretos Municipais nº 11.698/2009 e 15.425/2013, e em observância às 

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, além dos aspectos técnicos adotados na 

contratação, a fim de suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua. 

 

03. DOS QUANTITATIVOS E DA JUSTIFICATIVA DE LOTE ÚNICO  

3.1. A estimativa anual de castração entre caninos e felinos são de 4.200 (quatro mil e duzentos) 

procedimentos, de acordo com a disponibilidade, em atenção à demanda municipal.  

3.2. A CONTRATADA deverá utilizar a técnica denominada ováriosalpingo-histerectomia OSH, 

minimamente invasiva, também conhecida por “Técnica do Gancho”. Nos machos a cirurgia deverá 

ser a Orquiectomia, conforme a estimava abaixo:  

 

LOTE ÚNICO  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE  QUANTIDADE 

1 FELINO - ORQUIECTOMIA UNIDADE 1.200/ano 

2 FELINO - OSH UNIDADE 1.200/ano 

3 CANINO - ORQUIECTOMIA UNIDADE 900/ano 

4 CANINO - OSH UNIDADE 900/ano 

 

3.3. Os itens previstos neste serviço são inter-relacionados e compõem uma única solução 

genericamente relacionada à “Inteligência de Negócio”. Permitir adjudicação dos itens da licitação 

a diferentes empresas produz efeitos nocivos a execução contratual, nos termos delineados pelo 

Acórdão TCU 1946/2006 Plenário (Voto do Ministro Relator): 

"Por pertinente, trago à baila escólio de Marçal Justen Filho: 'O fracionamento em lotes deve 

respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. Não é possível desnaturar um certo 

objeto, fragmentando-o em contratações diversas e que importam o risco de impossibilidade de 

execução satisfatória.' (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10. ed. São 

Paulo: Dialética, 2004. p. 209).” 

3.4. Reiterando a citação transcrita sob uma perspectiva técnica, impende lançar luzes acerca da 

centralização de responsabilidade, a qual é considerada adequada não apenas em vista do 

acompanhamento de problemas, mas, para em termos claros, prover a verificação de causas e, 

mormente, a atribuição de responsabilidade. Aufere-se então nítido controle sobre a execução 

contratual;  

3.5. Mais ainda: torna-se imperativo a manutenção de contratos de procedimentos cirúrgicos de 

castração em cães e gatos, uma vez que a produção de contratos por “itens de procedimentos” 

pode conduzir a um cenário de inviabilidade técnica e de gestão, por meio do aumento desmedido 

de contratos e seus respectivos procedimentos licitatórios/fiscalizatórios, ocasionando paralisia 

operacional em setores técnicos; 

3.6. Destarte, tendo em vista tratar-se de procedimentos cirúrgicos de castração em cães e gatos 

que requer unicidade com relação ao todo a fim de evitar a desnaturação do objeto e garantir a 
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eficiência operacional, o objeto deverá ser adjudicado de forma global para a licitante que 

apresentar a menor proposta. Para tanto, será considerada a soma do resultado dos preços 

unitários multiplicados pelas respectivas quantidades máximas.  

 

04. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A CONTRATADA estará obrigada, como disciplina a legislação vigente, a possuir médico 

veterinário Responsável Técnico pelos procedimentos que deverá atender ao disposto na 

Resolução N0 1753 de 16 de outubro de 2008. 

4.2. A licitante vencedora deverá seguir as normas vigentes de segurança, engenharia e medicina 

do trabalho. 

4.3. O Departamento Municipal de Saúde emitirá a primeira Ordem de Serviço após a assinatura 

do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. 

4.5. Compreendem-se como parte integrante do contrato: A castração dos animais (cães e gatos), 

após prévia divulgação e cadastramento dos animais a serem castrados pela contratada. 

 

05. DOS REQUISITOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

5.1. A castração só poderá ser realizada em animais clinicamente sadios e em jejum de alimento e 

hídrico, respeitando o porte e a espécie do animal. Para tanto, os animais deverão passar por exame 

clínico prévio, constando de seus prontuários, histórico de vacinação e de e vermifugação. Deve-se 

avaliar antes submeter ao ato cirúrgico animais com infestações por carrapatos sobre suspeita de 

hemoparasitoses. 

5.2. Os proprietários dos animais deverão preencher um termo de autorização para intervenção 

cirúrgica.  

5.3. Os procedimentos de castração serão realizados pela CONTRATADA no centro cirúrgico de 

castração fornecido e mantido por esta, dentro do município de Ananindeua.  

5.4. Os procedimentos cirúrgicos deverão ser realizados por profissional (is) médico (s) veterinário 

(s), devidamente inscrito e regular no Conselho Regional de Medicina Veterinária competente. 

5.5.  Os equipamentos, instrumentais e todos os demais insumos que se fizerem necessários a 

serem utilizados nos procedimentos de castração, são pertencentes à CONTRATADA e devem 

estar disponíveis no centro cirúrgico, não gerando quaisquer custos a CONTRATANTE. 

5.6. A CONTRATADA deverá fornecer todos os insumos necessários para a execução dos 

procedimentos cirúrgicos, tais como: pré-anestésicos, anestésicos, material de enfermagem, fios de 

sutura, oxigênio para equipamentos de anestesia inalatória, medicamentos para pré e pós-

operatório e todos os demais insumos que se fizerem necessários. 

5.6. Os instrumentais a serem utilizados nos procedimentos cirúrgicos deverão ser devidamente 

esterilizados e estarem disponíveis no centro cirúrgico em quantidade suficiente para atender ao 

quantitativo de animais cadastrados para os procedimentos de castração. 

5.7. Para realização das cirurgias deverão ser empregados anestésicos gerais ou dissociativos, no 

caso do uso deste último deverão ser utilizados, obrigatoriamente analgésicos opióides e/ou 

agonistas adrenoreceptores alfa-2 ou similares. O emprego de anestesia inalatória também pode 

ser considerado. 

5.8. As técnicas de antissepsia do animal, e do cirurgião e auxiliar, higienização do ambiente e 

esterilização dos materiais devem ser respeitadas. Todas as pessoas que estiverem participando 

do ato cirúrgico devem estar devidamente paramentadas (gorro, máscara, pijama e avental 
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cirúrgico). Os campos cirúrgicos devem estar previamente esterilizados e serem de uso individual 

(um campo cirúrgico por animal). 

5.9. A CONTRATADA deverá liberar os animais para seus responsáveis, somente após estes 

estarem com seus reflexos protetores restabelecidos e com tônus cervical. 

5.10. A devolução dos animais para seus responsáveis é de responsabilidade da CONTRATADA. 

5.11. A devolução deverá ocorrer no mesmo dia em que ocorreu o procedimento de castração.  

5.12. No ato da admissão do animal para o procedimento de castração, o mesmo deverá ser 

previamente identificado e incluído na ficha de castração, sendo que o proprietário deverá ficar com 

uma via, de forma que não haja engano, ou troca de proprietário por ocasião da devolução dos 

animais. 

5.13. No ato da entrega do animal aos seus responsáveis estes devem receber da CONTRATADA, 

por escrito, recomendações sobre a acomodação e alojamento dos animais no período de 

recuperação e restabelecimento cirúrgico, orientações e cuidados de enfermagem para evitar a 

deiscências de suturas e da contaminação da ferida cirúrgica além de receita prescrevendo 

antibióticos ou outros fármacos que se fizerem necessários. 

5.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar contato para orientações relativas ao período pós-

operatório e marcar retorno quando necessário, conforme avaliação do médico veterinário 

responsável. 

 

06. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

6.1. As licitantes deverão fazer constar em suas propostas: 

a) Preço unitário dos procedimentos de castração já inclusos todos os custos dos insumos utilizados 

na prestação do serviço, bem como daqueles referentes ao fornecimento a cada proprietário de 

compressa de gaze, antibióticos e antissépticos suficientes para a realização do pós-operatório. 

b) Preço total para 4.200 (quatro mil e duzentos) procedimentos, conforme o item 3.2. 

6.2. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da 

atividade e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas 

diretas e indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos adicionais diretos ou 

indiretos. 

6.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos a qualquer título. 

6.4. As empresas deverão apresentar: 

6.4.1. Inscrição/Registro do profissional médico-veterinário no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária, em vigência (comprovação, através de cópia autenticada do(s) Título(s) de Graduação 

em medicina veterinária, devidamente regularizado junto ao Conselho de Classe, do profissional 

responsável pela realização dos procedimentos cirúrgicos de castração). 

6.4.2. Comprovação de vínculo do(s) profissional (ais) de que trata o subitem 5.4, em vigência, 

através de uma das formas que segue: 

a) Profissional empregado da empresa - cópia autenticada do registro em Carteira de Trabalho; 

b) Profissional sócio, diretor ou proprietário - cópia autenticada do Contrato Social e suas 

modificações em vigor ou da última Ata de eleição da diretoria, devidamente registrada no órgão 

competente; 

c) Profissional autônomo que, presta serviços à licitante, mediante contrato de prestação de serviços 

– cópia autenticada do contrato em vigor. 
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6.4.3. Declaração da Licitante, em sendo vencedora, de que manterá em seu quadro de 

funcionários, o profissional descrito no subitem 4.1 e que providenciará substituição imediata na sua 

ausência, seja por motivo de férias, licenças ou outras ausências quaisquer. 

6.4.4. Averbação de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável. 

6.5.5. Alvará de Vigilância Sanitária de onde serão realizados os procedimentos, no momento da 

assinatura do contrato. 

 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1. A experiência da empresa será comprovada por meio da apresentação de pelo menos 01 (um) 

atestado de capacidade técnica, que comprove no mínimo 10% do quantitativo total estimado neste 

Termo de Referência em Procedimentos Cirúrgicos Veterinários, emitido(s) em favor da licitante, 

impresso(s) em papel (is) timbrado(s) do(s) emitente(s), sem rasuras ou entrelinhas. 

7.2. Deverá constar, obrigatoriamente, em cada atestado: nome (razão social), CNPJ e endereço 

completo da CONTRATANTE e da CONTRATADA; características do trabalho realizado 

(denominação, natureza, descrição e finalidade); local de execução dos serviços; período de 

realização (de DD/MM/AA a DD/MM/AA); data da emissão, nome, cargo, telefone e assinatura do 

responsável pela emissão do atestado. 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A CONTRATADA se obrigará a: 

a) iniciar os serviços de acordo com o item 4.3 do presente Termo de Referência; 

b) Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos 

na legislação em vigor e os que forem solicitados pela Fiscalização, tais como: botas, luvas, 

máscaras e outros. 

c) Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para a CONTRATANTE qualquer funcionário 

que, por solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da execução dos serviços. 

d) Fornecer e manter todos os insumos necessários ao bom desempenho dos serviços. 

e) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente. 

f) Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que se 

relacionar com os serviços prestados. 

g) Comunicar ao Departamento Municipal de Saúde, no prazo máximo de 12 (doze) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos 

relativos aos serviços executados ou em execução. 

i) Paralisar, por determinação da Secretaria qualquer trabalho que não esteja sendo executado de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada nos serviços, 

pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como 

empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das 

leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de 

acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações pertinentes ao seu ramo de 

atividade. 
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k) Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste Termo de 

Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei. 

l) Não permitir a utilização de mão de obra de menores de 18 (dezoito) anos. 

m) Manter a prestação de serviços, durante toda a vigência da Contratação, em compatibilidade 

com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da contratação. 

n) Responder por todo e quaisquer ônus decorrente de eventual condenação trabalhista proposta 

por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos 

decorrentes do contrato decorrente do presente Termo de Referência. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. A CONTRATANTE deverá prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à 

execução do contrato. 

9.2. A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos devidos, nos termos do item 11 do presente 

Termo de Referência. 

 

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1 O contrato para a prestação de serviço objeto do presente Termo de Referência, vigerá por 12 

(doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos até o limite legal de 60 (sessenta) meses. 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. A CONTRATADA deverá emitir mensalmente as Notas Fiscais, correspondentes à prestação 

de serviços efetivamente realizados, as quais deverão ser entregues juntamente com as planilhas 

de demonstrativo de quantidades à Coordenação de Vigilância de Zoonose/Diretoria de Vigilância 

em Saúde/Secretaria de Saúde de Ananindeua. 

11.2 A Coordenação de Vigilância de Zoonose/Diretoria de Vigilância em Saúde fará a conferência 

dos documentos, e para isto terá o prazo de 03 (três) dias úteis para aceitá-la ou rejeitá-la, 

solicitando à CONTRATADA as correções pertinentes, sempre que se fizerem necessárias. 

11.3. O pagamento será efetuado mensalmente, por crédito em conta corrente no Banco fornecido 

pela CONTRATADA, a critério do setor responsável da CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias após 

o concreto serviço prestado, comprovadamente, após a LIQUIDAÇÃO de Nota Fiscal válida, a qual 

deverá ser apresentada junto ao RECIBO, e ATESTADA pelo servidor responsável da Contratante, 

devidamente acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, CNDT, CND Federal, CND Estadual, 

CND Municipal e outras por leis exigidas, devida e obrigatoriamente regulares e atualizadas sob 

pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 195 da Constituição Federal 1988. 

11.4. Caso venha a ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da 

data em que estas forem cumpridas; 

11.5.  A CONTRATANTE somente promoverá o pagamento pelos serviços que forem efetivamente 

utilizados. 

11.6. A devolução da Nota Fiscal não aprovada em hipótese nenhuma servirá de pretexto para que 

a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO  

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 
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13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

13.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstosno § 1º do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas. 

13.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

13.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

13.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

13.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada à 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

13.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aplicado às sanções à 
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CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referencia e no ato 

convocatório.  

13.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

15. DAS SANÇÕES 

15.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às 

sanções previstas, podendo a Administração, garantida prévia defesa, aplicar as seguintes 

sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de: 

i. 0,2 % (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações 

assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais 

penalidades; 

ii. 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações 

assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitado ao percentual de 

10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades; 

iii.  Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de 

inexecução total; e de até 10% (dez por cento), em casos de descumprimento parcial do contrato, 

calculado de forma proporcional ao inadimplemento e aos prejuízos dele advindos; 

15.2.  No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a noventa dias, poderá a 

Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;  

15.3. A multa, aplicada após regular Processo administrativo, será descontada do pagamento 

eventualmente devido pela contratante, ou, ainda quando for o caso, cobrada judicialmente; 

15.4. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no 

cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no 

prazo máximo de dez dias e aceito pela contratante; 

15.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à contratada, as seguintes sanções: 

15.5.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a dois anos; 

15.5.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
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ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no inciso anterior. 

15.6.  As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito 

de licitar, a contratada deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das multas 

previstas no edital, no contrato e das demais cominações legais. 

15.7.  A multa aplicada após regular Processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo 

de dez dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

15.8. O termo inicial para a incidência de qualquer das penalidades estipuladas será a data fixada 

para o adimplemento, e o termo final será a data do efetivo pagamento desta. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1. A CONTRATADA indicará um representante para soluções de problemas que passam surgir 

durante a vigência o contrato. 

16.2. O objeto licitado deverá ser prestado em conformidade com as especificações e quantidades 

solicitadas pela CONTRATANTE. 

16.3. A CONTRATADA estará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por centos) do valor do contrato, 

determinados pela CONTRATANTE, conforme estabelecidos na Lei 8.666/93.  

16.4. A licitação objeto deste Termo de Referência poderá ser revogada total ou parcialmente, 

sem que caiba indenização aos licitantes em consequência do ato, nos termos do art. 49 da Lei 

8.666/93. 

 

Ananindeua-PA, 25 de março de 2021. 

  

 

Heliana Pinheiro Nina Ribeiro 

Coordenadora de Vigilância de Zoonoses 

 

 

 

Paulo Ricardo Oliveira 

Diretor de Vigilância em Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2832/2021 SESAU/PMA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

EDITAL PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

33 

 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
 

 
Processo nº 2832/2021/SESAU 
Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-029 SESAU/PMA 
 
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde - SESAU 
UASG: ___________ 
 
Local de entrega: Conforme especificado no Anexo I – Termo de Referência do Pregão 
Eletrônico SRP n.º _____________. 
 
No dia __________, O Município de Ananindeua, por meio da Prefeitura Municipal de 
Ananindeua, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA / 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ: 11.948.192/0001-89, situada à Tv. Sn-21, n° 18- 
Cidade Nova VI – Bairro: Coqueiro,  Ananindeua – CEP: 67.143-810 – Ananindeua, inscrito 
no CNPJ (MF) sob o n.º 11.941.767/0001-31, representada pela Sra. DAYANE DA SILVA 
LIMA, Secretária Municipal de Saúde, e de outro lado a empresa 
____________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º _______________, 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, e dos Decretos nº 10.024/2019, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e demais normas 
legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico 
SRP nº ____________, RESOLVE registrar os preços ofertados nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a Contratação de empresa 
especializada em serviços veterinários, de forma continuada, para a realização de 
procedimentos cirúrgicos de castração em cães e gatos, para atender as necessidades de 
controle populacional no município de Ananindeua-PA, por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde de Ananindeua, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do 
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº ________, que é parte integrante desta Ata, assim como 
a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os preços registrados, as especificações dos produtos, as quantidades, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

CONTRATADO: XXXXXXXXX 
ENDEREÇO/E-MAIL/TELEFONE 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2832/2021 SESAU/PMA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

EDITAL PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

34 

Item Descrição/ Especificações Unidade Qtd Marca Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

 

 

     

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR  
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde.  
 

 
 
 
Item 
 
 
 
 
 

 
 
 

Descrição do Item 
 

Quantidade 
 

 
 
 

Valor 
Unitário 

R$ 
 

Órgão 
Gerenciador 

e 
Órgãos 

Participantes 

Total 
Registrado e 

Limite de 
adesão por 
Entidade 

Não 
Participante 

Limite 
decorrente 

de 
adesões 

      

 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não pelo fornecimento dos Itens, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem) por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
4.4. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
 
5. VALIDADE DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses a partir 
do (a) assinatura e publicação do extrato da Ata, não podendo ser prorrogada. 
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor (es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
6.9.1. Por razão de interesse público; ou 
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6.9.2. A pedido do fornecedor. 
 
7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital e anexos. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto 
nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
dos itens, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e no Contrato, 
ambos anexos do Edital. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos 
do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os materiais ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do 
certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do 
Decreto n. 7.892, de 2014 (quando for o caso). 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

ANANINDEUA-PA, __ de __________ de 2021. 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

C.N.P.J. nº 11.941.767/0001-31  
CONTRATANTE 

 
 

CONTRATADO 
C.N.P.J. nº 

 
TESTEMUNHAS: 
1. __________________________________ 
CPF Nº 
2. __________________________________ 
CPF Nº 
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ANEXO III 

 
 
MINUTA CONTRATUAL  
 
PROCESSO Nº 2832/2021 – SESAU  

 
CONTRATO Nº 00.00.00.2021 – SESAU, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, O 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, POR MEIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ANANINDEUA, FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE 
DE ANANINDEUA, E, DE OUTRO LADO A 
EMPRESA (RAZÃO SOCIAL).  

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ANANINDEUA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Av. Magalhães Barata, nº 1515, 
Centro, Ananindeua-Pará, inscrita no CNPJ sob o nº 05.058.441/0001-68, por meio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA, inscrita no CNPJ sob o n° 
11.941.767/0001 – 31 e FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA, inscrita no 
CNPJ sob o n° 11.948.192/0001-89, ambas com sede localizada à Av. SN 21, Cidade Nova 
VI, n° 18, Bairro: Coqueiro, CEP: 67.143-810, Ananindeua, Estado do Pará, doravante 
denominadas como CONTRATANTE, neste ato, representada pela Secretária Municipal da 
Saúde de Ananindeua, DRA. DAYANE DA SILVA LIMA, brasileira, Médica Veterinária, 
portadora da cédula de identidade nº. 4461709 SEGUP/PA e CPF/MF sob o nº. 
785.231.002-04, residente e domiciliada à Rodovia BR 316, km 05, Condomínio Ecoparque, 
Torre Jacarandá, Apto. 78, Águas Lindas, CEP 67.015-794, Ananindeua/PA, e, de outro 
lado a empresa (RAZÃO SOCIAL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o n° 00.000.000/0000-00 com sede estabelecida à (...), nº (...), Bairro (...), CEP (...), cidade 
de (...), Estado (..),  doravante denominada simplesmente por CONTRATADA e neste ato 
representada por seu sócio administrador/procurador (nome), (qualificação: nacionalidade, 
estado civil), portador do RG nº (...) e inscrito no Ministério da Fazenda sob o CPF nº (...), 
residente e domiciliado à (...), nº (...), Bairro (...), CEP (...), cidade de (...), Estado (..), 
resolvem celebrar o presente CONTRATO, que se regerá pela legislação específica 
aplicável, resultante do PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA, tudo 
em consonância ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2832/2021 – SESAU, mediante as 
cláusulas e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam:  
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO CONTRATO: O presente contrato será regido pelo 

disposto nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de julho de 

2002, decretos Federais 10.024, de 20 de setembro de 2019 e 7.892, de 23 de janeiro de 

2013 e suas alterações posteriores, Decretos Municipais nº 11.698/2009 e 15.425/2013 e 

suas alterações posteriores, e demais legislações aplicáveis ao assunto.  
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços Médicos Veterinários, de forma 

continuada, para a realização de procedimentos cirúrgicos de castração em cães e 

gatos, para atender as necessidades de controle populacional no Município de 

Ananindeua, consoante com o quadro que segue:  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 
FELINO – 
ORQUIECTOMIA 

UNID.    

2 FELINO – OSH UNID.    

3 
CANINO - 
ORQUIECTOMIA 

UNID.    

4 CANINO - OSH UNID.    

VALOR TOTAL R$  

Parágrafo Primeiro: Integra ainda, o presente instrumento contratual, tal como se aqui 

transcritos, ressalvadas sempre a aplicação preferencial das disposições expressas neste 

documento: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital da Licitação e seus anexos, e 

c) Proposta Comercial da Contratada. 

Parágrafo Segundo: Este contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA 

deverá ser assinado de forma digital, por meio de Certificado de Pessoa Jurídica de ambas 

as partes, para prestação de contas junto ao TCM no mural eletrônico, disposto e 

regulamentado na Resolução n° 11.535/TCM/PA, de 01 de julho de 2014, publicada em 

diário oficial do estado em 03 de julho de 2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O valor 

global estimado do contrato é de R$ (...), estando incluídos no preço todos os custos 

DIRETOS E INDIRETOS dos materiais e constituirá (ão), a qualquer título, a única e 

completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto deste Contrato. 

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA deverá emitir mensalmente as Notas Fiscais, 

correspondentes à prestação de serviços efetivamente realizados, as quais deverão ser 

entregues juntamente com as planilhas de demonstrativo de quantidades à Coordenação 

de Vigilância de Zoonose/Diretoria de Vigilância em Saúde/Secretaria de Saúde de 

Ananindeua; 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2832/2021 SESAU/PMA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

EDITAL PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 9/2021-029 SESAU/PMA 

 

39 

Parágrafo segundo: A Coordenação de Vigilância de Zoonose/Diretoria de Vigilância em 

Saúde fará conferência dos documentos, e para isto terá o prazo de 03 (três) dias úteis 

para aceitá-la ou rejeitá-la, solicitando à CONTRATADA as correções pertinentes, sempre 

que se fizerem necessárias; 

Parágrafo terceiro: O PAGAMENTO será efetuado após a concreta prestação dos 

serviços, comprovadamente, em até 30 (trinta) dias, após a LIQUIDAÇÃO de Nota Fiscal 

válida, a qual deverá ser apresentada junto ao recibo, e ATESTADA pelo servidor 

responsável da CONTRATANTE, e protocolada a tempo, após o correto recebimento, 

devidamente acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, CNDT, CND Municipal, CND 

Estadual e outras por leis exigidas, devida e obrigatoriamente regulares e atualizadas sob 

pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 196 da Constituição Federal 1988, 

respeitando as cláusulas contratuais, ao Termo de Referência e ao edital, bem como as 

disposições da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 4.320/64, por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;  

Parágrafo quarto: O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das 

condições de habilitação; 

Parágrafo quinto: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

Parágrafo sexto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 

preços, compensação financeira por atraso no pagamento ou correção monetária; 

Parágrafo sétimo: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal e/ou Fatura, ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE; 

Parágrafo oitavo: O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 

ou reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus 

adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação do serviço pela 

CONTRATADA; 

Parágrafo nono: No valor a ser pago pelo objeto, compreende todos os serviços 

necessários à plena execução do objeto, abrangendo todas as despesas ao mesmo 
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concernente diretas ou indiretas, materiais, mão-de-obra e encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, impostos, taxas e licença, custos diretos, indiretos e, enfim, quaisquer 

outras, ainda que não citadas, sendo a única remuneração devida ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas e não estando sujeita a CONTRATANTE a estas obrigações da 

CONTRATADA em nenhuma hipótese; 

Parágrafo décimo: Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento 

devido à CONTRATADA as importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que 

por ventura tiver dado causa; 

Parágrafo décimo primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem 

expediente no órgão CONTRATANTE, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia 

útil subsequente; 

Parágrafo décimo segundo: A CONTRATANTE reserva-se ao direito de suspender o 

pagamento se, no ato do ateste, os serviços não estiverem de acordo com a especificação 

apresentada e aceita; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

PRÉVIA AO TERMO FINAL 

Parágrafo primeiro: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, tendo por 

termo inicial a data de sua assinatura, podendo ser renovado e revisto pela administração 

por oportunidade e conveniência, mediante Termo Aditivo, nos termos do artigo 57, II da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

Parágrafo segundo: Previsão de extinção contratual pela ocorrência de novo 

procedimento licitatório, uma vez que responde à exigência do art. 2º da Lei nº 8.666/93, 

bem assim do art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal.  

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

Parágrafo único: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em 

outra pessoa jurídica, desde que, sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas 

e condições do contrato; não haja prejuízo á execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO:  

Parágrafo único: A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou 

parcialmente, a terceiros, ou ainda, subcontratar total ou parcialmente, atividades que 
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constituam objeto deste contrato, sem a concordância expressa da CONTRATANTE, 

mantendo, todavia, a integral responsabilidade pela execução satisfatória dos serviços 

correspondentes. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Funcional Programática:  

Elemento de despesa:  

Fonte de Recurso:  

Valor global estimado:  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA se obrigada, como disciplina a legislação vigente, 

a possuir médico veterinário responsável técnico pelos procedimentos, que deverá atender 

ao disposto na Resolução N0 1753 de 16 de outubro de 2008; 

 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA deverá seguir as normas vigentes de segurança, 

engenharia e medicina do trabalho; 

 

Parágrafo terceiro: Os instrumentais a serem utilizados nos procedimentos cirúrgicos 

deverão ser devidamente esterilizados e estarem disponíveis no centro cirúrgico em 

quantidade suficiente para atender ao quantitativo de animais castrados para os 

procedimentos de castração; 

 

Parágrafo quarto: Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos 

de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela Fiscalização, 

tais como: botas, luvas, máscaras e outros; 

 

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA deverá disponibilizar contato para orientações 

relativas ao período pós-operatório e marcar retorno quando necessário, conforme 

avaliação do médico veterinário responsável; 

 

Parágrafo Sexto: Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para a 

CONTRATANTE qualquer funcionário, que por solicitação da Fiscalização não deva 

continuar a participar da execução dos serviços; 

 

Parágrafo sétimo: Fornecer e manter todos os insumos necessários ao bom desempenho 

dos serviços; 
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Parágrafo oitavo: Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 

a conduzi-los eficaz e eficientemente; 

Parágrafo nono: Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para 

representá-la em tudo o que se relacionar com os serviços prestados; 

Parágrafo décimo: Comunicar ao Departamento Municipal de Saúde, no prazo de máximo 

de 12 (doze) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços; 

Parágrafo décimo primeiro: Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

Secretaria Municipal de Saúde garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

serviços, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução; 

Parágrafo décimo segundo: Paralisar por determinação da Secretaria qualquer trabalho 

que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

Parágrafo décimo terceiro: Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-

de-obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários 

respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua 

integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, 

assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras 

providências e obrigações pertinentes ao seu ramo de atividade; 

Parágrafo décimo quarto: Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre 

o objeto deste Termo de Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma 

e nos prazos previstos em lei; 

Parágrafo décimo quinto: Não permitir a utilização de mão de obra de menores de 18 

(dezoito) anos; 

Parágrafo décimo sexto: Manter a prestação de serviços, durante toda a vigência da 

Contratação, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas quando da contratação; 

Parágrafo décimo sétimo: Responder por todo e quaisquer ônus decorrente de eventual 

condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção 

dos valores correspondentes aos créditos decorrentes do contrato decorrente do presente 

Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Parágrafo primeiro: A CONTRATANTE deverá prestar à CONTRATADA todos os 

esclarecimentos necessários à execução do contrato; 

Parágrafo segundo: Assegurar que os serviços a serem realizados obedeçam aos critérios 

estabelecidos no Termo de Referência, normas e especificações técnicas, inerentes aos 

serviços; 

Parágrafo terceiro: Fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento do contrato; 

Parágrafo quarto: Efetuar o devido pagamento a CONTRATADA referente aos serviços 

executados objeto da licitação em referência; 

Parágrafo quinto: Responsabilizar-se pela publicação no Diário Oficial do Município o 

Extrato do Contrato e de qualquer termo necessário à formalização dos serviços no prazo 

máximo de até 10 (dez) dias da sua assinatura; 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: A CONTRATANTE poderá promover a rescisão do 

contrato se o CONTRATADO: 

a) Inobservar os prazos estabelecidos no Contrato, sem prejuízo, a critério da 

Secretaria, da imposição de multa diária de 1% (um por cento) do valor do contrato; 

b) Não observar o nível de qualidade proposto para a execução dos serviços; 

c) Desatender às determinações regulares da Fiscalização; 

d) Paralisar as atividades por prazo superior a 03 (três) dias, sem motivo justificado e 

prévia autorização; 

e) Estiver cumprindo o contrato com lentidão, levando a presumir a má prestação dos 

serviços;  

f) Subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, sem 

prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

g) Dissolver a sociedade, alterar o contrato social ou modificar a finalidade ou a 

estrutura da empresa, de tal forma que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a 

execução do contrato; 

h) Tiver decretado sua falência, ou instaurada sua insolvência civil. 

Parágrafo primeiro: A rescisão do contrato poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da Secretária Municipal de Saúde, nos casos 

enumerados nos itens I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n. 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 

conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo segundo: Rescindido o contrato, o CONTRATADO: 

a) Perderá, em favor da CONTRATANTE, o valor dado em garantia à execução, se 

houver; 

b) Terá retido todo o crédito decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causados 

ao CONTRATANTE ou a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES: Pela inexecução total ou parcial do contrato a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante contratado as 

seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a SESAU/PMA, por período de 5 

(cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a 

penalidade; 

Parágrafo primeiro: Nenhuma penalidade será aplicada sem o divido processo 

administrativo;  

Parágrafo segundo: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do 

interessado, no prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da intimação do ato; 

Parágrafo terceiro: Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “d”, cabe recursos ou 

pedido de representação, conforme o caso; 

Parágrafo quarto: A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o 

descumprimento das obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério do Órgão 

Licitante, mediante justificativa, não recomece a aplicação de outra penalidade; 

Parágrafo quinto: A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:  
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a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato no prazo 

estabelecido: 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

b) Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 (zero 

vírgula trinta e três por cento) do valor global do item não entregue, por dia de atraso, 

limitando a 10% (dez por cento); 

c) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas 

anteriores: 10% (dez por cento) do valor global do item adjudicado; 

Parágrafo sexto: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação 

de indenizar eventuais perdas e danos; 

Parágrafo sétimo: O valor total das muitas aplicação na vigência do contrato, não poderá 

ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor total;  

Parágrafo oitavo: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das 

outras; 

Parágrafo nono: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias uteis a contar 

da intimação da empresa contratada a critério da Administração e em sendo possível, o 

valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da 

CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida 

ativa, sujeitando-se ao processo executivo; 

Parágrafo décimo: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra; 

Parágrafo décimo primeiro: A multa será descontada dos pagamentos, eventualmente 

devidos pela Administração, com base nos §3º do artigo 86 e §1º do artigo 87 da Lei nº 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 

CONTRATO 

Parágrafo único: A Fiscalização e acompanhamento dos serviços contratados serão feitos 

pela CONTRATANTE, por meio dos servidores, Sr. (a). __________, matrícula n.º 000000, 

para atuar na condição de FISCAL e a Sr. (a). ________________, matrícula n.º 0000, na 

condição de SUPLENTE, ambos como representantes desta Secretaria Municipal de Saúde 

de Ananindeua que não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelos serviços 

executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  

Parágrafo Único: A execução do presente contrato, bem como os casos omissos, regular-
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se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, 

supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito 

Privado, na forma do artigo 54 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com o Inciso XII do 

artigo 55 do mesmo diploma legal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS: 

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA, na vigência do contrato, será a única responsável, 

perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal e pelo uso de material e mão de 

obra, não respondendo a CONTRATANTE, em hipótese alguma, por ressarcimentos e 

indenizações, seja a que título for. Serão também de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA todos os seguros necessários inclusive os relativos à garantia financeira 

para aquisição de equipamentos, à responsabilidade civil e no ressarcimento eventual de 

todos os danos materiais ou pessoais causados aos seus empregados e terceiros; 

Parágrafo segundo: Independentemente da rescisão contratual a CONTRATANTE 

poderá assumir direta ou indiretamente a execução dos serviços na hipótese de a 

CONTRATADA não conseguir deter movimento grevista que paralise a execução dos 

serviços. Todas as despesas havidas para dar continuidade ao trabalho serão de 

responsabilidade única e correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATANTE reserva o direito de executar para ela mesma ou 

através de outras empresas contratadas nas áreas e locais alocados neste contrato, obras 

e serviços distintos dos abrangidos no presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Comum da 

Comarca do Município de Ananindeua, Estado do Pará, para dirimir dúvidas oriundas do 

entendimento deste Contrato, ou, para exigir a sua execução, renunciando-se a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem ajustados e contratados, assinam o presente documento em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

                                                                               Ananindeua/PA, ___ de ______ 2021. 

 

______________________________________________________________ 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 
DAYANE DA SILVA LIMA 

CONTRATANTE 
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_______________________________________________________________ 
(RAZÃO SOCIAL) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1- _________________________________________ 

CPF/MF nº ___________________________________ 

 

2- _________________________________________ 

CPF/MF nº ___________________________________ 
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